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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA 22ª VARA CÍVEL DO FORO CENTRAL DA COMARCA DA CAPITAL DO ESTADO DE SÃO PAULO
Processo n.º 583.2008.00.123169-9/000001-000 (n.º de ordem 377/2008)
(Incidente de Falsidade em Embargos de Terceiro)

AGRIFOOD COMERCIAL E INDUSTRIAL LTDA., por seu advogado, nos autos do Incidente de Falsidade em epígrafe, que move em face de DANYLLO PANSANI PEREIRA e DANYEL PANSANI PEREIRA, vem, respeitosamente, à presença de Vossa Excelência, apresentar seus MEMORIAIS, nos termos que se seguem.
1. Com a argüição do presente incidente, a Requerente pretende que seja declarada a falsidade da Escritura Pública de Doação dos imóveis de matrículas 25.441, 27.640 e 24.999, lavrada perante o Serviço Notarial e Registral do Distrito de Capão Grande, Comarca de Várzea Grande/MT, apresentada pelos Requeridos nos autos dos Embargos de Terceiro por eles opostos na Ação de Execução de Título Extrajudicial proposta pelo Requerente em face do genitor dos Requeridos, o Sr. Edivaldo Pereira. 

2. Vale ressaltar que a referida Escritura Pública foi apresentada, inexplicavelmente, quando já haviam decorrido oito anos da averbação da penhora dos imóveis e, coincidentemente, quando os Embargos à Execução opostos pelo pai dos Requeridos e suposto doador dos bens mencionados já se encontravam em fase de contra-razões de recurso especial. Antes dessa data, a referida doação sequer havia sido mencionada pelo Executado-doador, que em todos os momentos havia defendido os bens penhorados como se seu fossem.

3. Como restou demonstrado durante a fase de instrução da lide, são inúmeros os enigmáticos fatos que envolvem o “aparecimento” da Escritura Pública em questão, de modo que a apresentação do presente incidente tem como objeto não só a declaração da falsidade material da Escritura, devido à existência de fortes indícios de que o documento foi criado após o ajuizamento da Execução, sendo antedatado para descaracterizar a ocorrência de fraude à Execução, como também e, sobretudo, a declaração de sua falsidade ideológica, pois houve a simulação de uma doação de imóveis, a fim de proteger os bens da família Pereira que se encontravam concretamente ameaçados.
DA FALSIDADE MATERIAL DA ESCRITURA

4. A Requerente apontou na inicial do presente incidente uma questão intrigante, que de início pareceu quase inexplicável: o fato de a Escritura Pública de Doação dos imóveis em questão ter sido lavrada no Cartório do Serviço Notarial e Registral do Distrito de Capão Grande, Comarca de Várzea Grande, Estado de Mato Grosso, localizado a 1.174 km do local de situação dos imóveis (São José do Rio Preto –SP), sendo que tal Distrito jamais teve qualquer relação com o Executado, doador do bem, e muito menos com os Requeridos, donatários.

5. Ocorre que, ao longo da instrução deste incidente, sobretudo após a apresentação do Laudo Pericial Documentoscópico, dos esclarecimentos prestados pelo i. Perito Judicial e dos últimos acontecimentos que se deram na Reclamação Disciplinar 100/2009 (apresentada pela Requerente para a verificação da Escritura de Doação, em trâmite perante a Comarca de Várzea Grande), a eleição daquele Cartório pelo Executado passou a fazer sentido, já que suas “particularidades” mostraram-se fundamentais para consecução dos objetivos da família Pereira.

6. Há inúmeros fatores que demonstram os procedimentos de registro e arquivamento pouco usuais adotados pelo Serviço Registral de Capão Grande, que permitem que um documento novo seja “inserido”, sem qualquer dificuldade, em livros registrais antigos, conforme se verifica das afirmações do próprio i. Perito Judicial, a seguir transcritas: (i)“Os livros são arquivados no interior do Cartório, área esta não visível de quem está na área de atendimento”; (ii) “As folhas são fixadas por sistema tipo fichário, por dois pinos, à esquerda, com espaçamento semelhante a de grampos processuais, porém rosqueados internamente.”; (iii) “inexiste estampilha na escritura pública objeto da perícia”. Ademais não deve passar despercebido o fato deveras suspeito narrado pelo i. Perito em audiência ao ser perguntado se os livros estavam disponíveis assim que chegou ao Cartório: 

“Não, é lugar retirado do centro urbano, cheguei tarde. Cheguei era hora do almoço e o notário, um senhor de idade me pediu que voltasse no dia seguinte, que tinha que localizar o livro, foi agendado na manhã seguinte e eu vi o livro.” (grifou-se)
7. Assim, é possível verificar que, diante da forma de arquivamento dos documentos no Cartório do Distrito de Capão Grande (fichário, e não brochura), bem como da inexistência de selos com numeração, não é possível afirmar de forma consistente a idoneidade da Escritura Pública de Doação trazida aos autos dos Embargos de Terceiro, conforme depoimento do i. Perito em audiência:

“As folhas ficam uma sobre as outras com sistema de parafuso, se soltar o parafuso é capaz de manusear.” 

8. Outrossim, enquanto pendente de julgamento a Reclamação Disciplinar proposta pela Requerente para a verificação da Escritura de Doação, processo n.º 100/2009, em trâmite na Comarca de Várzea Grande, cujas cópias das principais peças encontram-se anexas para maiores esclarecimentos (doc. 01), o inesperado ocorreu, o veículo do Sr. Ariel Monteiro da Silva, tabelião do Serviço Registral de Capão Grande foi roubado, com todos os pertences que nele estavam, inclusive, o livro no qual se encontravam as Escrituras Públicas objeto de questionamento na Reclamação Disciplinar.

9. Em audiência realizada para a oitiva do tabelião, este apresentou esclarecimento quanto ao Boletim de Ocorrência que narrava o roubo do veículo, inicialmente elaborado em 20/02/2010 e, posteriormente, alterado em 1º/03/2010.
10. Ocorre que, em seu depoimento, o tabelião descreveu os fatos de maneira diversa daquela que consta no Boletim de Ocorrência, por exemplo: (i) disse o tabelião no depoimento que na hora do assalto estavam no carro sua sogra, sua esposa e a filha da sua esposa, o que não corresponde ao que fora narrado no Boletim de Ocorrência, segundo o qual estariam no veículo sua esposa, sua sogra e a tia dela; (ii) a vítima do roubo narrou no Boletim de Ocorrência que teria sido abordada por um homem que desceu do carona de outro veículo, mas o tabelião afirmou que “chegaram quatro pessoas, dois de cada lado da porta, com arma em punho”. Tais discrepâncias deixam ainda mais nebuloso o inesperado roubo do carro do Tabelião, no qual se encontrava justamente o livro com a escritura cuja falsidade ora é argüida. 

11. Por fim, o ponto que merece maior destaque no tocante ao alegado roubo refere-se ao fato de que o Boletim de Ocorrência foi alterado dez dias após a sua elaboração, sendo que, somente nesta oportunidade, foi mencionado que os livros pertencentes ao Cartório de Registro estavam no veículo roubado.

12. Diante de todos os indícios existentes, não restam dúvidas sobre a falsidade material do documento em questão. Entretanto, na remota hipótese deste MM. Juízo entender que não restou comprovada a ocorrência de verdadeira fabricação da Escritura, dúvidas não há de que a doação descrita na Escritura de Doação jamais foi realmente efetivada, de modo que os bens em questão pertenciam e continuam a pertencer ao Sr. Edivaldo Pereira, caracterizando-se a falsidade ideológica do documento.
DA FALSIDADE IDEOLÓGICA 

13. Como bem se sabe, o presente incidente foi apresentado com o intuito de provar não só a falsidade material do documento supostamente lavrado em 1997 (e apresentado em juízo somente em 2008), mas, sobretudo, de evidenciar que a situação jurídica criada pela escritura pública de doação não correspondeu, em nenhum momento, à realidade.

14. Nesse contexto, em que pesem as evidências de fraude que podem ser extraídas do laudo pericial apresentado, certo é que a demonstração da falsidade ideológica no presente caso decorre da comprovação de que a Escritura Pública em questão atesta a existência de uma Doação que, em verdade, jamais ocorreu. 

15. Nesse sentido, note-se jurisprudência a respeito do tema da falsidade ideológica, a qual não deixa dúvidas de que essa espécie de falsidade decorre da incongruência entre o conteúdo do documento e a realidade nele prevista:
"Não há perícia capaz de elidir ou confirmar a falsa idéia veiculada no documento acoimado de falso. A forma para se perquirir sobre a sua falsidade, ou não, é a verificação da possibilidade de harmonização do documento com a realidade nele atestada. Caso dissonantes, estará provada a falsidade ideológica e consumado o crime do art. 299 do CP". (grifou-se)

16. A doação alegada pelos Embargantes é, sem dúvida alguma, ato simulado, visando simplesmente fraudar credores, motivo pelo qual foi também apresentada a Escritura Pública de Doação, para tentar conferir veracidade a tal ato simulado. Em verdade, a referida doação jamais ocorreu senão nas tortuosas linhas traçadas na Escritura Pública em questão. A situação de fato, antes e depois dessa suposta doação, permaneceu a mesma, ou seja, os imóveis supostamente doados permaneceram sob a autoridade e domínio do Executado, tendo ele agido em nome próprio ao administrar os bens mencionados e, inclusive, defender sua propriedade nos autos da Execução.
17. Ademais, os acontecimentos envolvendo a Ação de Execução contra o Sr. Edivaldo Pereira e os grandes esforços da Requerente para enfim conseguir citar o Executado quase 02 anos após o ajuizamento da Execução e 01 ano após o arresto dos bens, bem como os sucessivos recursos do Executado nos Embargos à Execução por ele opostos, culminando com a oposição de Embargos de Terceiro “por seus filhos” apenas quando já não restavam alternativas para a defesa dos bens pelo próprio Executado, já são suficientes para demonstrar que a Escritura de Doação apresentada não passou de uma última tentativa desesperada do Executado para salvar os bens do seu patrimônio quando já se esgotavam seus meio de defesa.

18. Ademais, não deve passar despercebido o fato de que os tardios Embargos de Terceiro foram opostos pelos filhos do Executado, um deles menor de idade e representado por sua mãe, a qual não poderia jamais negar a ciência das penhoras ocorridas nos autos, uma vez que era casada com o Executado, tendo convivido com ele por todo o período em que se processou a Execução, e tendo, inclusive, recebido os oficiais de justiça por diversas vezes, quando das inúmeras tentativas de citação do Executado.

19. De se ressaltar também que a presente Escritura Pública não foi o único documento produzido para simular a celebração de um contrato, que na realidade jamais ocorreu, com o objetivo de “blindar” o patrimônio do Executado. Além da Escritura Pública de Doação ora impugnada, coincidentemente, surgiram outras duas Escrituras Públicas, que já se encontram juntadas aos autos, lavradas na mesma época e no mesmo Cartório, todas elas, de alguma maneira, instrumentalizando suposta transferência de propriedade de bens de Edivaldo Pereira que teria ocorrido muito tempo atrás, inviabilizando a continuidade da constrição judicial sobre bens já penhorados ou adjudicados.

20. Dado o exposto, verifica-se que a doação prevista na Escritura Pública cuja falsidade é ora argüida não passou de meio ardiloso encontrado pelo Executado para salvaguardar os bens que eram e de fato continuam sendo de sua propriedade, razão pela qual deve o presente incidente ser julgado totalmente procedente, declarando-se a falsidade da Escritura Pública de Doação em questão.
Termos em que
Pede deferimento.

São Paulo, 13 de abril de 2010.
Eduardo Boccuzzi



Aline Hungaro Cunha
OAB/SP n.º 105.300



OAB/SP n.º 275.420
� Jurisprudência extraída do julgado do TRF 2a R. - ACr1997.51.01.114153-8 - 2" T. Especializada - Rel. Des. Fed. Messod Azulay Neto - DJU 23.10.2007.





	Av. Brigadeiro Faria Lima, 2055   10o andar    CEP 01452-001    São Paulo    SP     Brasil

T (55 11) 3039 6399  F (55 11) 3039 6398 baa@boccuzzi.com.br  www.boccuzzi.com.br


1
7

[image: image1.jpg][image: image2.jpg]